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PL 2234/2022 
Ementa: Dispõe sobre a exploração de jogos e apostas em todo 
o território nacional; altera a Lei nº 7.291, de 19 de dezembro de 
1984; e revoga o Decreto-Lei nº 9.215, de 30 de abril de 1946, e 
dispositivos do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 
(Lei das Contravenções Penais), e da Lei nº 10.406, de 19 de 
janeiro de 2002 (Código Civil). 
Autoria: Câmara dos Deputados 
[tramitação] 
Não Terminativo 

Senador Irajá 

Favorável ao Projeto e 
às Emendas nºs 14, 24, 
31, 33 e 34, com cinco 
emendas de redação 

que apresenta, e 
contrário às Emendas 
nºs 5 a 13, 15 a 23, 25 

a 30, 32 e 35 a 38. 

O projeto trata da exploração de jogos e apostas no Brasil, em 122 artigos, divididos em dez 
títulos. O Título I trata das disposições gerais e é dividido em dois capítulos, sobre o objeto e o 
âmbito de aplicação e sobre a intervenção do Poder Público na atividade econômica de jogos 
e apostas. Contém definições relativas ao objeto e explicita que “a exploração de jogos e 
apostas configura atividade econômica privada sujeita, nos termos do art. 170, parágrafo único, 
da Constituição Federal, ao controle e à supervisão do Poder Público”, observando o disposto 
nos termos do projeto e na legislação, notadamente o Código de Defesa do Consumidor (CDC) 
e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPDP). Também trata das competências, 
finalidades e diretrizes da atuação do Poder Público em relação à matéria. O Título II trata do 
Sistema Nacional de Jogos e Apostas e é dividido em seis capítulos (da estrutura e organização; 
das modalidades de jogos e apostas admitidas; das entidades operadoras de jogos e apostas; 
das entidades turfísticas, dos agentes de jogos e apostas e dos jogadores e apostadores). Esse 
título trata de aspectos como a organização das entidades operadoras de jogos e apostas, 
impedimentos, governança corporativa, gestão de riscos, demonstrações financeiras, auditoria 
e aspectos específicos dos agentes regulados. O Título III trata das regras de exploração de 
jogos e apostas e é dividido em cinco capítulos (das regras comuns; dos jogos de cassino; dos 
jogos de bingo; dos jogos online; do jogo do bicho). Contém disposições sobre requisitos para 
exploração ou prática de jogos e apostas, obrigações dos operadores de jogos e apostas, 
licenças de operação; registros de estabelecimentos de jogos; registros de máquinas de 
apostas; regras sobre capital mínimo; e registro de jogadores proibidos, entre outros aspectos. 
O Título IV trata dos direitos dos jogadores e apostadores e é dividido em seis capítulos (da 
Política Nacional de Proteção aos Jogadores e Apostadores, das garantias do jogo honesto, 
dos direitos básicos, da publicidade, das práticas de jogo responsável e das obrigações 
decorrentes do jogo e da aposta). O Título V trata da prevenção à lavagem de dinheiro e ao 
financiamento do terrorismo e é dividido em três capítulos (da política de prevenção, dos 
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procedimentos de prevenção e comunicação e da governança da política, dos procedimentos 
e dos controles internos). O Título VI trata da supervisão e da fiscalização e é dividido em dois 
capítulos (da competência e das infrações e sanções administrativas). O Título VII trata dos 
tributos e das receitas e é dividido em dois capítulos (da taxa de fiscalização de jogos e apostas 
(TAFIJA) e da contribuição de intervenção no domínio econômico sobre jogos e apostas (CIDE-
Jogos)). O Título VIII trata do imposto sobre prêmios. O Título IX trata dos crimes contra o jogo 
e a aposta. O Título X contém disposições finais. 
Até o momento, foram apresentadas 38 emendas. 
O relator propõe a aprovação do projeto, com emendas de redação, e acolhimento das 
emendas 14, 24, 31, 33 e 34. A Emenda 14 sugere explicitar que os cassinos devem operar em 
complexos integrados de lazer ou em embarcações. A Emenda 24 determina a aplicação das 
obrigações e penalidades da Lei 9.613/1998 (Lei de Lavagem de Dinheiro) às atividades 
reguladas pela nova lei. A Emenda 31 inclui crimes específicos que impedem posse e exercício 
de cargos em entidades operadoras de jogos e apostas (tráfico de drogas, lavagem de dinheiro, 
crimes sexuais e terrorismo). A Emenda 33 ajusta o termo “transações financeiras” para 
“financiamento”, de modo a evitar qualquer forma de financiamento que possa causar 
endividamento, independentemente do método de pagamento. A Emenda 34 sugere mudanças 
nos arts. 112 e 113 do PL, para, respectivamente, modificar a pena para exploração de jogos, 
físicos ou virtuais, sem cumprir os requisitos da lei, de prisão para detenção, de 2 a 4 anos, e 
alterar a pena para o apontamento ou recebimento de apostas dos jogos para “detenção”, de 6 
meses a 1 ano. 
 
- Foram apresentadas 38 emendas à matéria; 
- Na 8ª Reunião Ordinária, realizada em 24/04/2024, foi lido o Relatório; 
- Em 09/05/2024, foi realizada audiência pública para instrução da matéria; 
- Em 15/05/2024, foi apresentado Voto em Separado do Senador Eduardo Girão, contrário ao 
Projeto; 
- Na 17ª Reunião Ordinária, realizada em 05/06/2024, a Presidência concedeu vista coletiva do 
relatório aos Senadores nos termos regimentais. 

 
Resumos elaborados pelo Núcleo de Acompanhamento Legislativo da Consultoria Legislativa do Senado Federal. 

Para acesso ao texto integral dos pareceres, consultar a Pauta Cheia. 
Para receber alertas de divulgação de Quadro-Síntese, escreva para conleg.apl@senado.leg.br. 
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